


designados para o exercício das funções de gestão e fiscalização.

A escolha dos servidores Rosicleia Almeida da Silva Dias (matrícula nº 027/1999) e Leonardo Carvalho Dubeux
Dourado (matrícula nº 082/2024) considerou, a capacidade técnica, a experiência proûssional e a inexistência de
impedimentos legais, como conûito de interesses ou parentesco com os contratados. A individualização dos
responsáveis, com a indicação de suas respecEvas matrículas, confere segurança jurídica e permite a
rastreabilidade das ações de fiscalização ao longo da execução contratual.

Ademais, a remissão expressa, no art. 2º da minuta, às responsabilidades descritas no Termo de Referência da
Inexigibilidade nº 00061/2026 (Item 6 - Modelo de gestão do contrato) assegura que os designados tenham
ciência prévia de suas obrigações e dos limites de sua atuação. Embora se recomende, para maior transparência,
que tais atribuições sejam detalhadas em anexo ou no próprio texto normaEvo, a remissão é tecnicamente válida
e suficiente.

3. IMPACTOS ESPERADOS3. IMPACTOS ESPERADOS

A edição da Portaria CRMV-PE nº 011/2026 produzirá impactos em diversas dimensões da gestão administraEva
do Conselho, tanto no curto quanto no médio prazo. Com base na metodologia prevista no Decreto nº
10.411/2020 e nas boas práEcas de governança pública, idenEûcam-se, no mínimo, os seguintes impactos
esperados:

I. Impacto na Governança e no Controle Interno:I. Impacto na Governança e no Controle Interno:  A designação formal de gestor e ûscal de contrato fortalece a
estrutura de governança do CRMV-PE, ao estabelecer claramente os responsáveis pelo acompanhamento da
execução contratual. Isso permite a idenEûcação de desvios, irregularidades ou ineûciências em tempo hábil,
possibilitando a adoção de medidas correEvas imediatas. A segregação das funções de gestão e ûscalização,
atribuídas a servidores disEntos, é práEca recomendável de controle interno, pois evita a concentração de
poderes em um único agente e cria um sistema de freios e contrapesos na administração contratual .

II. Impacto na Transparência e na Accountability:II. Impacto na Transparência e na Accountability:  A publicação da portaria no órgão oûcial confere publicidade ao
ato, permiEndo que os inscritos no CRMV-PE, os órgãos de controle e a sociedade em geral conheçam os nomes
dos responsáveis pela ûscalização do contrato de auditoria eleitoral. Essa transparência aEva é instrumento de
accountability, na medida em que sujeita os agentes designados ao escruTnio público e ao controle social. Em
caso de irregularidades na execução do contrato ou no processo eleitoral, a sociedade saberá exatamente a quem
responsabilizar, o que inibe condutas negligentes ou omissivas.

III. Impacto na Eficiência e na Qualidade da Execução Contratual:III. Impacto na Eficiência e na Qualidade da Execução Contratual:  A existência de agentes formalmente designados
e cientes de suas responsabilidades tende a melhorar a qualidade da execução contratual. O ûscal do contrato
atuará na veriûcação do cumprimento das obrigações pela contratada, assegurando que os serviços de auditoria
eleitoral sejam prestados conforme as especiûcações técnicas do Termo de Referência, os prazos estabelecidos e
os padrões de qualidade exigidos. O gestor do contrato, por sua vez, coordenará as aEvidades, resolverá questões
administraEvas e garanErá que a ûscalização seja exercida de maneira eûcaz. Essa atuação sinérgica reduz o risco
de falhas na execução e de prejuízos ao erário.

IV. Impacto na Segurança Jurídica e na Prevenção de LiTgios:IV. Impacto na Segurança Jurídica e na Prevenção de LiTgios:  A designação formal de gestor e ûscal reduz o risco
de controvérsias contratuais, tanto na esfera administraEva quanto na judicial. Com agentes claramente
idenEûcados, eventuais noEûcações, comunicações e decisões sobre a execução do contrato terão desEnatários
certos, evitando alegações de ausência de ciência ou de vícios de representação. Além disso, o registro formal das
ações de ûscalização (em relatórios, termos de ocorrência, etc.) consEtuirá prova documental em caso de
necessidade de aplicação de penalidades à contratada ou de rescisão contratual. A portaria, portanto, contribui
para a prevenção de passivos judiciais e administrativos.

V. Impacto na Imagem InsEtucional e na Credibilidade do Processo Eleitoral:V. Impacto na Imagem InsEtucional e na Credibilidade do Processo Eleitoral:  A contratação de auditoria externa
para o processo eleitoral, por si só, já é um avanço insEtucional que demonstra compromisso com a lisura e a
transparência. A designação de servidores do quadro do CRMV-PE para ûscalizar essa auditoria externa adiciona
uma camada extra de controle e confiabilidade. 

VI. Impacto na Gestão de Riscos:VI. Impacto na Gestão de Riscos:  A formalização da gestão e ûscalização contratual é instrumento essencial de
gestão de riscos. Permite idenEûcar, avaliar e miEgar riscos inerentes à execução do contrato, tais como:
descumprimento de prazos pela contratada, falhas na prestação dos serviços de auditoria, vazamento de
informações sensíveis, conûitos de interesses, entre outros. A atuação prevenEva dos agentes designados pode
evitar que problemas se transformem em prejuízos financeiros significativos.

4. CONCLUSÃO4. CONCLUSÃO

Diante da análise empreendida, conclui-se que a Minuta de Portaria CRMV-PE nº 011, de 23 de fevereiro de 2026,
enquadra-se nas hipóteses de ato normaEvo de natureza meramente administraEva e organizacional interna, que
não impõe novas obrigações a agentes econômicos ou cidadãos, nem inova na ordem jurídica de forma abstrata e
geral. Trata-se, essencialmente, de ato de execução de comando legal preexistente (art. 117 da Lei nº
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